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DESCENTRALISMO*
Fenomenologicamente, sob critérios geográficos, sociais, políticos e de administração, descentralismo aparecem como conceitos sinônimos na sua expressão geral e objetiva. Entraram para estudo no direito administrativo em razão da lei natural e científica da divisão do trabalho, aplicada aos regimes políticos e às formações geossociais e à análise de condicionamentos que explicam a própria organização estatal.

No Brasil, por força de origem e tradição constitucional, o Decreto-lei n.o 200, de 25/2/1967, consagrou o princípio do descentralismo ou da descentralização como o princípio fundamental, admitindo a descentralização em três planos:

a)
dentro dos quadros da administração federal, distinguindo os níveis de direção dos níveis de execução;

b)
da administração federal para as unidades federadas, quando aparelhadas e mediante convênios;

c)
da administração federal para a órbita privada, mediante contratos, concessões e delegação de competência.

Como afirmamos, em trabalho especializado, "o problema, antes de mais nada, é técnico e científico, obedece à lei racional da divisão do trabalho e, no caso, à lei natural orgânica da divisão do trabalho administrativo".

Sendo um fato geográfico, social, político, constitucional e institucional, o descentralismo ou a descentralização (Dec.-lei n.o 200, art. 10) está dentro dos moldes clássicos pelo pensamento doutrinário, enfocando três modos descentralizadores:

a)
por serviços, ou burocrático, que se processa dentro e para a própria organização político-administrativa;

b)
o territorial, questão na origem de formação política, firmado em tarefas decorrentes dos regimes ou sistemas constitucionais;

c)
por colaboração, envolvendo pessoas administrativas e outras pessoas, tendo em mira a prestação de serviços.

No entender de Diogo de Figueiredo Moreira Neto, "a descentralização pode dar-se segundo os seguintes critérios: territorial, funcional, hierárquico, por delegação e social",

Na lição de José Cretella Júnior, existem "três modalidades de descentraiizações administrativas: a orgânica, a política e a por colaboração",

Todavia, a problemática, na sua origem, reside na análise objetiva dos princípios político-jurídicos informadores da organização política e administrativa.

Acredita Juan Carlos Cassagne que, "quando as faculdades decisórias se encontram adjudicadas a entidades que constituem a chamada administração descentralizada ou indireta, a técnica utilizada se denomina descentralização",

De igual maneira, Jaime Vidal Perdomo, dando noção jurídica à descentralização, dá ênfase à autonomia "de que podem dispor certas pessoas jurídicas encarregadas de prestar serviços administrativos", considerando a autonomia como o elemento importante, de projeção e desenvolvimento, no tocante a "programas de conjunto nacional".

Releva notar, no entanto, na posição de Hely Lopes Meirelles, dois pontos na tese descentralismo-descentralização:

a)
serviços descentralizados são os que a administração pública realiza através de entes autônomos, vinculados a entidade central, mas com independência administrativa e financeira;

b)
a descentralização administrativa, nos regimes federativos, como o Brasil, opera-se em duas linhas: na vertical entre as entidades estatais (União, Estados e Municípios) e na horizontal entre as entidades estatais, suas autarquias, entes paraestatais ou organizações de personalidade privada.

Descentralismo ou descentralização, portanto, não é mais que retirar poderes do poder central-estatal para transferi-los a outros órgãos, organismos ou pessoas, respeitados os princípios de que o descentralismo ou a descentralização decorrem da organização política e constitucional do Estado.
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